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 Decretos

 DECRETO Nº 60.517, 
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar 
ao Orçamento Fiscal na Secretaria da Educação, 
visando ao atendimento de Despesas Correntes 
e de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 150.000.000,00 

(Cento e cinquenta milhões de reais), suplementar ao orçamen-
to da Secretaria da Educação, observando-se as classificações 
Institucional, Econômica, Funcional e Programática, conforme 
a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publi-
cação, retroagindo seus efeitos à 28 de maio de 2014.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
08013 COORDENADORIA DE
 INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS ESCOLARES
3 3 91 39 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS
 - P. JURÍDICA 1  50.000.000,00
4 4 91 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  100.000.000,00
 T O T A L 1  150.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.368.0815.2494 CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO
 DA REDE FÍSICA   150.000.000,00
  1 3 50.000.000,00
  1 4 100.000.000,00
 T O T A L   150.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
08014 COORDENADORIA DE ORÇAMENTO
 E FINANÇAS
3 3 90 41 CONTRIBUIÇÕES 1  150.000.000,00
 T O T A L 1  150.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
12.847.0816.5696 CONTRIBUIÇÃO ESTADO
 À EDUC. BÁSICA - F   150.000.000,00
  1 3 150.000.000,00
 T O T A L   150.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
 T O T A L 1 3 50.000.000,00
 MAIO   50.000.000,00
 T O T A L 1 4 100.000.000,00
 MAIO   100.000.000,00
 T O T A L G E R A L   150.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
08000 SECRETARIA DA EDUCAÇÃO
 T O T A L 1 3 150.000.000,00
 OUTUBRO   75.000.000,00
 NOVEMBRO   75.000.000,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º 1º  2 150.000.000,00 150.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    150.000.000,00 150.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 60.518, 
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Dispõe sobre abertura de crédito suplementar ao 
Orçamento Fiscal na Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos, visando ao atendimento de 
Despesas de Capital

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais, considerando o disposto no 
artigo 9º da Lei nº 15.265, de 26 de dezembro de 2013,

Decreta:
Artigo 1º - Fica aberto um crédito de R$ 307.000.000,00 

(Trezentos e sete milhões de reais), suplementar ao orçamento 
da Secretaria dos Transportes Metropolitanos, observando-se as 
classificações Institucional, Econômica, Funcional e Programáti-
ca, conforme a Tabela 1, anexa.

Artigo 2º - O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto 
com recursos a que alude o inciso III, do § 1º, do artigo 43, da 
Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, de conformidade 
com a legislação discriminada na Tabela 3, anexa.

Artigo 3º - Fica alterada a Programação Orçamentária da 
Despesa do Estado, estabelecida pelo Anexo, de que trata o 
artigo 5°, do Decreto n° 60.066, de 15 de janeiro de 2014, de 
conformidade com a Tabela 2, anexa.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Andrea Sandro Calabi
Secretário da Fazenda
Julio Francisco Semeghini Neto
Secretário de Planejamento e Desenvolvimento Regional
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014.

TABELA 1 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP. DA SECRETARIA
 E DA SEDE
4 4 90 51 OBRAS E INSTALAÇÕES 1  307.000.000,00
 T O T A L 1  307.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.3708.2475 APOIO À PPP P/ CONSTRUÇÃO
 DA LINHA 6-L   307.000.000,00
  1 4 307.000.000,00
 T O T A L   307.000.000,00

 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ORGÃO/UO./ELEMENTO/FUNCIONAL/PROGRAMÁTICA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES
 METROPOLITANOS
37001 ADMINISTRAÇÃO SUP. DA SECRETARIA
 E DA SEDE
4 5 90 65 CONST. OU AUMENTO DE CAPITAL
 DE EMPRESAS 1  307.000.000,00
 T O T A L 1  307.000.000,00
FUNCIONAL-PROGRAMÁTICA
26.453.0001.1695 SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DO METRÔ   307.000.000,00
  1 5 307.000.000,00
 T O T A L   307.000.000,00

TABELA 2 SUPLEMENTAÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPO
 LITANOS
 T O T A L 1 4 307.000.000,00
 JUNHO   307.000.000,00
 REDUÇÃO VALORES EM REAIS
ÓRGÃO/QUOTAS MENSAIS/DOTAÇÃO CONTINGENCIADA FR GD VALOR
37000 SECRETARIA DOS TRANSPORTES METROPO
 LITANOS
 T O T A L 1 5 307.000.000,00
 OUTUBRO   78.020.840,00
 NOVEMBRO   121.697.384,00
 DEZEMBRO   107.281.776,00

TABELA 3 MARGEM ORÇAMENTÁRIA VALORES EM REAIS
  RECURSOS DO RECURSOS
  TESOURO E PRÓPRIOS
ESPECIFICAÇÃO VALOR TOTAL VINCULADOS
LEI ART PAR INC ITEM
15265 9º 1º  2 307.000.000,00 307.000.000,00 0,00
TOTAL GERAL    307.000.000,00 307.000.000,00 0,00

 DECRETO Nº 60.519,
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Declara o mico-leão-preto (Leon to pithecus chry-
sopygus) como Patrimônio Ambiental do Estado, 
cria a Comissão Permanente de Proteção dos 
Primatas Paulistas – Pró-Primatas Paulistas e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Considerando o determinado pela Constituição do Estado 
de São Paulo, em especial os artigos 193, 196, 197 e 198, Seção 
I do Capítulo IV – Título VI;

Considerando a importância ambiental, científica, con-
servacionista e cultural do mico-leão-preto (Leontopithecus 
chrysopygus);

Considerando que hoje o mico-leão-preto, até onde a ciên-
cia alcança, ocorre in-situ apenas no território paulista;

§ 2° - Os módulos serão instituídos e organizados por 
resolução do Secretário do Meio Ambiente, a partir de proposta 
apresentada por Grupo de Trabalho instituído pela Pasta para 
essa finalidade.

§ 3° - Cada módulo contará com um Grupo Gestor compos-
to por representantes:

1. da Secretaria do Meio Ambiente;
2. da Companhia Ambiental do Estado de São Paulo – 

CETESB;
3. de entidades do setor produtivo pertinente ao tema.
§ 4º - Poderão ser convidados para compor o Grupo Gestor 

de que trata o § 3º deste artigo, outros órgãos e entidades do 
Poder Público e da sociedade civil, na forma de regulamento 
a ser editado por meio de resolução do Secretário do Meio 
Ambiente.

Artigo 5° - As obrigações decor rentes da Lei n° 12.300, de 
16 de março de 2006, e do Decreto n° 54.645, de 5 de agosto de 
2009, serão progressivamente executadas por meio do Sistema 
Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos Sólidos - SIGOR 
na medida da implantação dos respectivos módulos de que trata 
o artigo 4º deste decreto.

Artigo 6° - À Secretaria do Meio Ambiente cabe realizar as 
ações necessárias para a coordenação, articulação e divulgação 
do Sistema Estadual de Gerenciamento Online de Resíduos 
Sólidos SIGOR, devendo:

I – promover a articulação entre o Poder Público, a iniciativa 
privada e os demais segmentos da sociedade civil;

II – promover a cooperação interinstitucional com os órgãos 
e entidades da União e dos Municípios, bem como entre órgãos 
e entidades estaduais;

III – divulgar e criar incentivos para a utilização do SIGOR 
por todos os interessados.

Artigo 7° - À Companhia Ambiental do Estado de São Paulo 
– CETESB cabe implantar o Sistema Estadual de Gerenciamento 
Online de Resíduos Sólidos – SIGOR, devendo:

I – viabilizar recursos técnicos, financeiros e de pessoal;
II – criar e gerenciar ambiente em seu sítio eletrônico para 

disponibilização e utilização do sistema e atendimento aos 
usuários;

III - empregar esforços para garantir a segurança e disponi-
bilidade ininterrupta do sistema;

IV – manter e atualizar o sistema;
V – promover a capacitação dos usuários;
VI – disponibilizar dados, ações e resultados obtidos a partir 

da implantação do sistema.
Artigo 8° - O Secretário do Meio Ambiente poderá, median-

te resolução, editar normas complementares para o adequado 
cumprimento deste decreto.

Artigo 9° - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Rubens Naman Rizek Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Meio Ambiente
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014.

 DECRETO Nº 60.521, 
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Institui o Programa de Incentivos à Recuperação 
de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação 
nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, 
institui a unidade padrão Árvore-Equivalente e dá 
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Incentivos à Recu-

peração de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas 
Bacias Formadoras de Mananciais de Água – Programa Mata 
Ciliar, com o objetivo de ampliar a proteção e conservação dos 
recursos hídricos e da biodiversidade, por meio da otimização 
e direcionamento de investimentos públicos e privados para:

I - proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e 
olhos d’água;

II - proteção de áreas de recarga de aquífero;
III - ampliação da cobertura de vegetação nativa em manan-

ciais, especialmente a montante de pontos de captação para 
abastecimento público;

IV - plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sis-
temas produtivos em bacias formadoras de mananciais de água.

§ 1º – O Programa Mata Ciliar será implantado pela Secre-
taria do Meio Ambiente com o envolvimento das Secretarias de 
Saneamento e Recursos Hídricos e de Agricultura e Abasteci-
mento, nos termos dispostos neste decreto.

§ 2º – O Programa Mata Ciliar será executado de forma 
coordenada com outras ações desenvolvidas pela Secretaria do 
Meio Ambiente visando à recuperação de matas ciliares em todo 
o território do Estado de São Paulo, notadamente em relação:

1. à recuperação de matas ciliares pela iniciativa privada, 
nos limites estipulados em Protocolos Agroambientais celebra-
dos com os setores sucroenergético e florestal, dentre outros;

2. ao monitoramento remoto das áreas ciliares e a sua 
fiscalização pela Polícia Ambiental;

3. ao apoio financeiro a subprojetos ambientais executados 
por organizações de pequenos produtores rurais no âmbito do 
Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável, de que trata o 
Decreto nº 56.449, de 29 de novembro de 2010;

4. às ações desenvolvidas pelas Secretarias do Meio 
Ambiente e de Agricultura e Abastecimento visando a apoiar e 
fomentar a inscrição de imóveis rurais no Sistema de Cadastro 
Ambiental Rural do Estado de São Paulo – SICAR-SP, de que trata 

Considerando que a espécie do mico-leão-preto foi conside-
rada extinta desde 1905 e redescoberta no Estado de São Paulo 
em 1970 no município de Teodoro Sampaio, pelo Prof. Adelmar 
Faria Coimbra Filho e pesquisadores do Instituto Florestal e 
figurando como criticamente em perigo nas listas oficiais de 
espécies ameaçadas;

Considerando que a conservação dessa espécie está dire-
tamente relacionada à preservação dos poucos e pequenos 
remanescentes de florestas estacional no interior do nosso 
Estado, que possuem características específicas e espécies 
endêmicas, e atualmente encontra-se extremamente ameaçada 
pela fragmentação florestal associado a conflitos e ocupações 
desorganizadas das terras;

Considerando a ameaça que pesa sobre os primatas pau-
listas, devido ao grande desmatamento nas áreas florestais 
do Estado;

Considerando o significado dos primatas na literatura, na 
ciência, na cultura e no imaginário da população paulista, e

Considerando o compromisso assumido pelo Estado de São 
Paulo em fazer cumprir a Diversidade Biológica,

Decreta:
Artigo 1º - Fica declarado o mico-leão-preto (Leontopithe-

cus chrysopygus) como Patrimônio Ambiental do Estado de São 
Paulo e animal símbolo da conservação da fauna no Estado.

Artigo 2º - Fica determinado a todos os órgãos da admi-
nistração pública do Estado e em especial à Secretaria do Meio 
Ambiente, que desenvolvam todos os esforços necessários à 
proteção e recuperação dessa espécie na natureza.

Artigo 3º - Fica criada, junto à Secretaria do Meio Ambiente, 
a Comissão Permanente de Proteção dos Primatas Nativos do 
Estado de São Paulo - Pró-Primatas Paulistas, com ênfase espe-
cial àqueles considerados ameaçados de extinção.

Artigo 4º - O objetivo da Comissão criada pelo artigo 3º 
deste decreto, é o de promover o respeito, o conhecimento 
científico, a conservação, a recuperação dessas espécies em seu 
estado e “habitat” natural e a educação ambiental.

Artigo 5º - A Secretaria do Meio Ambiente definirá, median-
te resoluções e portarias, a composição, o funcionamento e a 
instalação da Comissão a que se refere o artigo 3º deste decreto, 
no prazo de 60 (sessenta) dias, a serem contados da data de 
publicação deste decreto.

Parágrafo único - A Comissão Permanente Pró-Primatas 
Paulistas será composta por, no mínimo:

1. 3 (três) membros representantes do Governo do Estado;
2. 3 (três) membros representantes da comunidade cien-

tífica;
3. 3 (três) membros representantes da sociedade civil.
Artigo 6º - A Comissão Permanente Pró-Primatas Paulistas 

deverá elaborar no prazo de 240 (duzentos e quarenta dias) a 
partir da data de publicação deste decreto, o Plano de Ação para 
Conservação dos Primatas informando as características de con-
servação das espécies nativas, encaminhando propostas de ação 
prioritárias que visem o combate às ameaças às populações 
dessas espécies no Estado de São Paulo.

Parágrafo único - A Comissão Permanente Pró-Primatas 
Paulistas deverá elaborar relatório anual detalhado sobre o 
andamento da implantação do Plano de Ação para a Conser-
vação dos Primatas, encaminhando-o à análise do Conselho 
Estadual do Meio Ambiente, para conhecimento do Governador 
do Estado e divulgação pela imprensa.

Artigo 7º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Rubens Naman Rizek Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Meio Ambiente
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014.

 DECRETO Nº 60.520, 
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Institui o Sistema Estadual de Gerenciamento 
Online de Resíduos Sólidos – SIGOR e dá provi-
dências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído, junto à Secretaria do Meio 

Ambiente, o Sistema Estadual de Gerenciamento Online de 
Resíduos Sólidos – SIGOR.

Artigo 2º – Ao Sistema Estadual de Gerenciamento Online 
de Resíduos Sólidos - SIGOR cabe:

I – o monitoramento de parte da gestão dos resíduos 
sólidos desde sua geração até sua destinação final, incluindo o 
transporte e destinações intermediárias;

II - auxiliar no gerenciamento das informações referentes 
aos fluxos de resíduos sólidos no Estado de São Paulo.

Artigo 3º - O Sistema Estadual de Gerenciamento Online 
de Resíduos Sólidos – SIGOR deverá possibilitar o registro, o 
controle e o acesso às informações previstas na Lei n° 12.300, 
de 16 de março de 2006, e no Decreto n° 54.645, de 5 de agosto 
de 2009, em especial no que se refere:

I – ao Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos;
II – ao Sistema Declaratório Anual;
III - ao Inventário Estadual de Resíduos.
Artigo 4° - O Sistema Estadual de Gerenciamento Online de 

Resíduos Sólidos – SIGOR será organizado por módulos de acor-
do com as categorias dos resíduos sólidos previstas no artigo 6° 
da Lei n° 12.300, de 16 de março de 2006.

§ 1° - Os módulos serão implantados progressivamente, 
devendo o primeiro ser o de resíduos da construção civil, que 
será implantado no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
a contar da data de publicação deste decreto.
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DECRETO Nº 60.521, 
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Institui o Programa de Incentivos à Recuperação
de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação 
nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, 
institui a unidade padrão Árvore-Equivalente e dá
providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
Artigo 1º - Fica instituído o Programa de Incentivos à Recu-g g

peração de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas p ç p ç g ç
Bacias Formadoras de Mananciais de Água – Programa Matag g
Ciliar, com o objetivo de ampliar a proteção e conservação dos j p p ç ç
recursos hídricos e da biodiversidade, por meio da otimizaçãop ç
e direcionamento de investimentos públicos e privados para:p p p

I - proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes ep ç
olhos d’água;g

II - proteção de áreas de recarga de aquífero;p ç g q
III - ampliação da cobertura de vegetação nativa em manan-p ç g ç

ciais, especialmente a montante de pontos de captação para p
abastecimento público;p

IV - plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sis-p j
temas produtivos em bacias formadoras de mananciais de água.p g

§ 1º – O Programa Mata Ciliar será implantado pela Secre-g p p
taria do Meio Ambiente com o envolvimento das Secretarias de
Saneamento e Recursos Hídricos e de Agricultura e Abasteci-g
mento, nos termos dispostos neste decreto.p

§ 2º – O Programa Mata Ciliar será executado de formag
coordenada com outras ações desenvolvidas pela Secretaria doç p
Meio Ambiente visando à recuperação de matas ciliares em todo p ç
o território do Estado de São Paulo, notadamente em relação:ç

1. à recuperação de matas ciliares pela iniciativa privada,p ç p p
nos limites estipulados em Protocolos Agroambientais celebra-p g
dos com os setores sucroenergético e florestal, dentre outros;g

2. ao monitoramento remoto das áreas ciliares e a sua 
fiscalização pela Polícia Ambiental;ç p

3. ao apoio financeiro a subprojetos ambientais executadosp p j
por organizações de pequenos produtores rurais no âmbito do p g ç p q p
Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável, de que trata oj
Decreto nº 56.449, de 29 de novembro de 2010;

4. às ações desenvolvidas pelas Secretarias do Meioç p
Ambiente e de Agricultura e Abastecimento visando a apoiar eg p
fomentar a inscrição de imóveis rurais no Sistema de Cadastro ç
Ambiental Rural do Estado de São Paulo – SICAR-SP, de que trata 
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o Decreto nº 59.261, de 5 de junho de 2013, e sua adequação à 
legislação ambiental;

5. ao cadastramento de áreas ciliares e o monitoramento de 
sua recomposição ou regeneração;

6. à execução de pesquisa científica e ao desenvolvimento, 
aperfeiçoamento e difusão de metodologias de recuperação 
ambiental, inclusive visando à redução do custo da restauração 
de vegetação nativa;

7. à realização de ações para a mobilização, sensibilização 
e capacitação de técnicos, agentes públicos e produtores rurais 
para a recomposição de matas ciliares e da vegetação nativa em 
bacias formadoras de mananciais de água;

8. ao estímulo a iniciativas de Municípios paulistas voltadas 
à recuperação de matas ciliares.

Artigo 2º - São objetivos específicos do Programa Mata 
Ciliar:

I - contribuir para a conservação dos recursos hídricos 
visando à segurança hídrica;

II - maximizar os benefícios ambientais advindos dos inves-
timentos públicos e privados realizados para o cumprimento de 
obrigações legais;

III - reduzir o custo social do cumprimento da legislação 
ambiental;

IV - apoiar produtores rurais, em especial os pequenos, para 
a recuperação de matas ciliares;

V - oferecer alternativa segura para pessoas físicas e jurídi-
cas interessadas em, de forma voluntária, financiar o plantio de 
florestas nativas para a compensação de emissões de carbono e 
neutralização de pegada hídrica;

VI - promover e incentivar o plantio de florestas nativas 
para uso econômico.

Artigo 3º - O Programa Mata Ciliar terá como áreas de 
abrangência prioritária as Bacias Hidrográficas estudadas no 
Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para 
a Macrometrópole Paulista, bem assim no Plano de Ação da 
Macrometrópole Paulista, cabendo às Secretarias do Meio 
Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos definir as áreas 
de intervenção, considerando:

I - a presença de pontos de captação para abastecimento 
público outorgados pelo DAEE – Departamento de Águas e 
Energia Elétrica;

II - a vulnerabilidade do aquífero subterrâneo;
III - a suscetibilidade à erosão;
IV - a importância para a conservação da biodiversidade;
V - o índice de cobertura natural conforme Inventário 

Florestal.
§ 1º - As intervenções nas áreas abrangidas pelo Programa 

Mata Ciliar deverão ocorrer preferencialmente de montante para 
jusante e de forma contínua no território.

§ 2º - A área de abrangência do Programa Mata Ciliar pode-
rá ser ampliada mediante resolução conjunta dos Secretários do 
Meio Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos.

Artigo 4º - Os objetivos do Programa Mata Ciliar serão 
atendidos por meio do estabelecimento de mecanismos para 
alocação, nas áreas prioritárias, de recursos advindos de:

I - obrigações de reposição florestal devidas em razão:
a) da supressão de vegetação nativa para uso alternativo 

do solo, como previsto nas Leis federais nº 12.651, de 25 de 
maio de 2012, e nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e na 
Lei nº 13.550, de 2 de junho de 2009, nas hipóteses e condições 
autorizadas pela referida legislação;

b) de compensação e mitigação que envolvam plantio de 
vegetação não vinculado a áreas pré-determinadas, estabeleci-
das em processos de licenciamento ou fiscalização ambientais;

II - projetos de incentivo econômico previstos na Lei nº 
13.798, de 9 de novembro de 2009;

III - financiamento pelo Fundo Estadual de Prevenção e Con-
trole da Poluição – FECOP e pelo FEAP – Fundo de Expansão do 
Agronegócio Paulista, observada a legislação aplicável;

IV - conversão de multas simples em serviços de melhoria 
e recuperação da qualidade ambiental, nos termos previstos 
no parágrafo único do artigo 27 do Decreto n° 60.342, de 4 de 
abril de 2014.

Artigo 5º - Fica criada a unidade-padrão denominada 
Árvore-Equivalente (AEQ), segundo a qual serão mensuradas as 
obrigações de que trata o inciso I do artigo 4º deste decreto, bem 
como os projetos de recomposição de vegetação.

Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente estabele-
cerá, em resolução, a metodologia para converter, em AEQ, as 
obrigações de reposição florestal e os projetos de recomposição 
de vegetação, observando, no que couber, os seguintes critérios:

1. bioma;
2. características da vegetação;
3. importância ecológica do remanescente;
4. importância para a conservação de recursos hídricos;
5. conteúdo de carbono presente na biomassa ou potencial 

de sequestro de carbono;
6. resiliência do ecossistema na área como determinante do 

grau de dificuldade para recomposição e custo de implantação 
de projeto;

7. metodologia de recomposição e prazo esperado para a 
restauração de processos ecológicos;

8. manejo previsto da vegetação após recomposição.
Artigo 6º - O cumprimento das obrigações a que se refere 

o inciso I do artigo 4º deste decreto, observadas as hipóteses e 
condições admitidas pela legislação aplicável ao caso, poderá 
ser efetuado mediante as seguintes modalidades previstas na 
Lei nº 10.780, de 9 de março de 2001:

I - através de recursos próprios com plantio em novas áreas, 
em terras próprias ou pertencentes a terceiros, por meio da 
execução de projeto de recomposição aprovado pela Secretaria 
do Meio Ambiente;

II - através do recolhimento de valor-árvore a uma asso-
ciação de reposição florestal credenciada pela Secretaria do 
Meio Ambiente.

§ 1º - O valor-árvore a ser recolhido para as associações 
de reposição florestal será calculado considerando o número de 
AEQ devidas e o valor unitário da AEQ definido pela respectiva 
associação em função dos custos de implantação, manutenção e 
gerenciamento dos projetos de reposição florestal.

§ 2º - As obrigações a que alude o “caput” deste artigo 
serão consideradas extintas mediante ato específico da Secre-
taria do Meio Ambiente.

Artigo 7º- As associações de reposição florestal deverão 
atender aos seguintes requisitos, para fins de credenciamento 
junto à Secretaria do Meio Ambiente:

I - possuir:
a) finalidades definidas em estatuto que incluam a exe-

cução de projetos de recomposição de vegetação nativa ou 
reposição florestal;

b) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – 
CRCE, conforme Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011;

II - estar regularmente registradas no órgão competente;
III - não estar inscritas no Cadastro Informativo dos Cré-

ditos não Quitados de Órgãos e Entidade Estaduais – CADIN 
ESTADUAL;

IV - comprovar regularidade fiscal.
§ 1º – O credenciamento das associações de reposição flo-

restal será condicionado, ainda, à comprovação de capacidade 
técnica e operacional para a execução de projetos de recompo-
sição de vegetação e à apresentação do programa de reposição 
que se pretende implantar, com a indicação do bioma, da região 
de atuação e da extensão da área a ser abrangida.

§ 2º - A Secretaria do Meio Ambiente deverá definir os 
procedimentos para credenciamento das associações.

Artigo 8º - Para o fim de que trata o inciso I do artigo 6º 
deste decreto, o detentor da obrigação poderá executar projeto 
de recomposição de vegetação cadastrado pela Secretaria do 
Meio Ambiente, nos termos do artigo 9º deste decreto.

Artigo 9º - A Secretaria do Meio Ambiente selecionará pro-
jetos de recomposição de matas ciliares nas áreas prioritárias a 
que alude o artigo 3º deste decreto.

§ 1º - Os projetos de que trata o “caput” deste artigo deve-
rão atender a requisitos definidos em resolução do Secretário 
do Meio Ambiente e poderão ser apresentados por quaisquer 
pessoas físicas ou jurídicas interessadas.

§ 2º - No ato da aprovação do projeto de recomposição de 
vegetação, a Secretaria do Meio Ambiente indicará a quantidade 
de AEQ aplicável ao caso específico, nos termos a que alude o 
“caput” do artigo 5º deste decreto.

Artigo 10 - A execução dos projetos de recomposição de 
vegetação no âmbito do Programa Mata Ciliar será acompa-
nhada em sistema eletrônico de informações disponibilizado 
pela Secretaria do Meio Ambiente, integrado ao SICAR-SP, que 
deverá possibilitar a consulta a informações sobre a localização 
e andamento dos projetos por qualquer interessado.

Parágrafo único - Os detentores de obrigações de reposição 
florestal, as associações de reposição florestal e os proponentes 
de projetos deverão comunicar ao órgão ambiental competente 
o projeto de recomposição a ser executado e a quantidade de 
AEQ.

Artigo 11 – A partir da data da publicação da resolução 
aludida no parágrafo único do artigo 5º deste decreto, deverão 
ser expressos em quantidade de AEQ, no que couber:

I - os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental 
destinados à formalização da obrigação de execução da repo-
sição florestal, prevista no inciso I do artigo 4º deste decreto;

II - os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental 
destinados à conversão de multa simples em serviços de preser-
vação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, 
a que se refere o parágrafo único do artigo 27 do Decreto n° 
60.342, de 4 de abril de 2014.

Artigo 12 – Os Termos de Compromisso de Recuperação 
Ambiental firmados antes da publicação deste decreto junto a 
órgãos da Secretaria do Meio Ambiente e à CETESB – Compa-
nhia Ambiental do Estado de São Paulo poderão ser revistos, 
observada a legislação pertinente, tendo suas obrigações con-
vertidas, no que couber, em reposição florestal a ser cumprida 
nos termos também deste decreto.

Artigo 13 – A Secretaria do Meio Ambiente instituirá, por 
resolução, Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, con-
forme artigo 23 da Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, e 
artigo 63 do Decreto nº 55.947, de 24 de junho de 2010, visando 
a incentivar a recuperação de matas ciliares e a implantação de 
florestas de espécies nativas ou de espécies nativas consorciadas 
com exóticas e de sistemas agroflorestais e silvipastoris nas 
áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar.

Artigo 14 - Os Projetos de Pagamentos por Serviços Ambien-
tais poderão, a critério da Secretaria do Meio Ambiente e nos 
termos admitidos pela legislação, ser executados por intermédio 
da instituição bancária designada como agente financeiro do 
tesouro estadual, conforme previsto no artigo 8º do Decreto nº 
59.260, de 5 de junho de 2013.

Artigo 15 – Poderá ser concedido, aos proprietários ou 
possuidores de imóveis rurais localizados nas áreas abrangidas 
pelo Programa Mata Ciliar que optarem pela recomposição da 
vegetação no próprio imóvel, visando à constituição da Reserva 
Legal exigida pela Lei federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012:

I - apoio técnico para a elaboração de projeto de recompo-
sição da Reserva Legal, incluindo a recomendação de modelos 
com espécies nativas e espécies de interesse econômico ade-
quados à região;

II - prioridade para participação em projetos de incentivo 
à recuperação de matas ciliares, incluindo Projetos de Paga-
mento por Serviços Ambientais, respeitados os requisitos legais 
pertinentes;

III - prioridade ao acesso a linhas de financiamento para 
a recomposição da Reserva Legal e recuperação de áreas de 
preservação permanente, observados os requisitos e demais 
condições pertinentes fixados em lei.

Artigo 16 - As áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar 
são consideradas prioritárias, observados os requisitos e demais 
condições legais, para as ações do Programa Melhor Caminho, 
executado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento por 
meio da CODASP – Companhia de Desenvolvimento Agrícola 
de São Paulo.

Artigo 17 - As Secretarias do Meio Ambiente, de Agricul-
tura e Abastecimento e da Segurança Pública, esta última pelo 
Comando de Policiamento Ambiental, bem assim a CETESB – 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, deverão observar 
a área de abrangência do Programa Mata Ciliar no planejamen-
to e execução de ações de fiscalização, em seus respectivos 
campos de atuação, priorizando o controle do desmatamento 
irregular e de novas ocupações em Áreas de Preservação Perma-
nente, de Reserva Legal e demais áreas de uso restrito, além da 
conservação do solo.

Artigo 18 - Os projetos de recomposição de vegetação 
executados no âmbito do Programa Mata Ciliar não poderão 
abranger áreas desmatadas após 22 de julho de 2008 ou que 
tenham sido, a qualquer tempo, objeto de autuação por supres-
são irregular de vegetação.

Artigo 19 – Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, ficando revogado o Decreto nº 52.762, de 28 de 
fevereiro de 2008.

Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Rubens Naman Rizek Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secre-

taria do Meio Ambiente
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014.

 DECRETO Nº 60.522, 
DE 5 DE JUNHO DE 2014

Transfere da administração da Secretaria de 
Administração Penitenciária para a da Secretaria 
do Meio Ambiente, o imóvel que especifica, 
situado em Mirassol e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, 
no uso de suas atribuições legais e à vista da manifestação do 
Conselho do Patrimônio Imobiliário,

Considerando que a Região Noroeste do Estado de São 
Paulo encontra-se com índice de cobertura florestal em estado 
crítico;

Considerando que para reverter este quadro existe a neces-
sidade de conjugação de ações e atividades interinstitucionais 
para produção de sementes e mudas e implantação de um 
campo experimental e demonstrativo de modelos de recupera-
ção ambiental de áreas alteradas;

Considerando a importância da utilização de parte dos 
bosques implantados no estabelecimento de programas e ativi-
dades de visitação pública, recreação, lazer, educação ambiental 
e outras de interesse regional, emanados de atos e ações desen-
volvidas pelos Poderes Estadual e Municipal;

Considerando a necessidade de garantir a preservação da 
bacia hidrográfica do Córrego do Moraes, fundamental para 
abastecimento de água e desenvolvimento de atividades do 
Centro APTA do Pescado Continental, do Instituto de Pesca, da 
Secretaria de Agricultura e Abastecimento; e

Considerando, por fim, que estas ações corroboram na 
ampliação da área verde como zona de amortecimento e for-
talecimento da estrutura de proteção da Estação Ecológica do 
Noroeste Paulista local, salvaguardando o importante banco 
genético do remanescente da cobertura florestal regional,

 Atos do Governador
 DECRETO(S)

 DECRETO DE 5-6-2014
Designando, nos termos do art. 37 do Dec. 60.302-2014, 

os adiante indicados para integrarem, como membros, o Conse-
lho Consultivo do Sistema de Informação e Gestão de Áreas Pro-
tegidas e de Interesse Ambiental do Estado de São Paulo – Sigap, 
para um mandato de 2 anos, na qualidade de representantes:

do Governo do Estado:
Daniel Glaessel Ramalho, RG 27.757.900-4 e Cristina Maria 

do Amaral Azevedo, RG 8.886.188-0, respectivamente como 
titular e suplente;

José Pedro de Oliveira Costa, RG 3.307.407-0 e Fernando 
Barrancos Chucre, RG 13.965.356.9, respectivamente como 
titular e suplente;

Rodrigo Antônio Braga de Moraes Victor, RG 23.996.970-4 
e Luis Alberto Bucci, RG 7.798.264-2, respectivamente como 
titular e suplente;

da comunidade científica:
Sueli Angelo Furlan, RG 6.569.604.-09 e Maria Cristina 

Mineiro Scatamacchia, RG 3.521.082, respectivamente como 
titular e suplente;

Luciano Martins Verdade, RG 11.541.891 e Ricardo Ribeiro 
Rodrigues, RG 10.954.040, respectivamente como titular e 
suplente;

Mário Luís Orsi, RG 6.819.156-4 e Lilian Casatti, RG 
18.281.321-6, respectivamente como titular e suplente;

da sociedade civil:
Clovis Ricardo Schrappe Borges, RG 1.842.653-6-SSP/PR e 

Sônia Elias Rigueira, RG M-1.073.471-SSP/MG, respectivamente 
como titular e suplente;

Georges Henry Grego, RG 1.636.112-X e Berenice Maria 
Gomes Galo, RG 10.343.721-6, respectivamente como titular 
e suplente;

Djalma Weffort de Oliveira, RG 5.700.295-2 e Cybele da 
Silva, RG 22.990.154-2, respectivamente como titular e suplente.

 Casa Civil
 GABINETE DO SECRETÁRIO

 Resolução CC-35, de 5-6-2014
Declarando confirmados, no cargo de Executivo Público, 

Ref. 1, Grau A, da Escala de Vencimentos Nível Universitário, a 
que se refere o inc. III, do art. 12 da referida Lei Complemen-
tar, para os quais foram nomeados, em caráter efetivo, por 
decreto publicado no D.O. de 15-10-2010, os servidores abaixo 
indicados:
NOME R.G. A PARTIR DE
Luiz Claudio D’Agostino 15.489.861-2 8-4-2014
Vânia da Silva 23.868.561-5 18-4-2014

  CHEFIA DE GABINETE

 Despacho do Chefe de Gabinete, de 4-6-2014
No processo SPDOC 27127-2014, em que é interessado o 

Núcleo de Almoxarifado, sobre serviços de confecção de impres-
sos timbrados: “Em cumprimento ao disposto no”caput” do art. 
26 da LF 8.666-93, ratifico a dispensa de licitação decidida pelo 
Diretor do Departamento de Administração para contratação da 
Imprensa Oficial do Estado S/A.”

 CASA MILITAR

 COORDENADORIA ESTADUAL DE DEFESA CIVIL

Despacho do Coordenador, de 5-6-2014
Alterando o contido nos Termos de Convênio abaixo, pas-

sando a vigorar com a seguinte redação:
MUNICÍPIO DE LAVRINHAS - Processo GG 73.077-2013 – 

Construção de ponte sobre o Rio Jacu, Estrada Frederico Zappa
CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Terceira do Convênio CMil-28-630-13, passa a 

vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA TERCEIRA
Do Valor e dos Recursos
O valor do presente convênio é de R$ 158.002,84, cabendo 

à Coordenadoria o repasse da quantia de R$ 150.098,59, que 
onerará o elemento econômico 444051 do orçamento da Casa 
Militar, sendo R$ 7.904,25, de responsabilidade do Município.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.
MUNICÍPIO DE SÃO FRANCISCO - Processo GG 145.223-

2013 – Construção de ponte sobre o Córrego do Botelho, na 
estrada municipal SFR-050.

CLÁUSULA PRIMEIRA
A Cláusula Décima Primeira do Convênio CMil-49-630-13, 

passa a vigorar com a seguinte redação:
“CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
Da Vigência
O presente convênio vigorará até 31-8-2014, podendo ser 

prorrogado mediante justificativa fundamentada e lavratura de 
termo aditivo.”

CLÁUSULA SEGUNDA
Ficam ratificadas as demais cláusulas do convênio referido 

no preâmbulo, não modificadas por este termo.

 FUNDO SOCIAL DE SOLIDARIEDADE DO 
ESTADO DE SÃO PAULO

 CHEFIA DE GABINETE

 Portaria FUSSESP/ CG Nº 02, de 5-6-2014

Altera a composição dos Membros da Comissão 
de Avaliação de Documentos de Arquivo

O Chefe de Gabinete do FUSSESP, considerando a necessi-
dade de alteração da composição dos membros da

Comissão de Avaliação de Documentos de Arquivo - CADA 
do Fundo Social de Solidariedade do Estado de

São Paulo, que alude o Artigo 1º da Portaria FUSSESP - 4, 
de 11/5/2005, atualizada pela Portaria FUSSESP/ GP nº 01, de 
29-06-2012, resolve :

Artigo 1º - Designar Fernanda Jobe Mostarda, RG. 
33.356.730-4 para, na qualidade de representante do Departa-
mento de Administração do FUSSESP,

integrar a aludida Comissão, em substituição a Lucilene 
de Souza, RG 33.260.679-X, , em virtude de sua exoneração 
a pedido.

Artigo 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 
publicação.

 Despacho da Presidente, de 4-6-2014
RESCISÃO UNILATERAL DE CONVÊNIO
Processo 112342/2013
À vista do despacho do Chefe de Gabinete à fl. 73, DECLA-

RO a rescisão unilateral do ajuste celebrado em 12-12-2013, 
entre este Fundo Social de Solidariedade do Estado de São Paulo 
e o Município de Poloni, por meio de seu Fundo Social de Soli-
dariedade, objetivando a implantação e execução do Programa 
“Horta Educativa”, em face do descumprimento das obrigações 
estabelecidas no ajuste.

Decreta:
Artigo 1º - Fica transferido da administração da Secretaria 

de Administração Penitenciária para a da Secretaria do Meio 
Ambiente, o imóvel remanescente da área ocupada pelo Instituto 
Penal Agrícola “Dr. Javert de Andrade”, localizado no Município 
de Mirassol, com área de 248,135ha (duzentos e quarenta e oito 
hectares e cento e trinta e cinco ares), denominada Gleba Mirassol, 
assim descrita e caracterizada: “inicia no ponto 1, localizado entre 
a margem direita do Córrego Piedade e a propriedade da Fazenda 
do Estado de São Paulo (matrícula 61.822), junto ao limite de muni-
cípio Mirassol – São José do Rio Preto; daí segue acompanhando 
o limite de município Mirassol – São José do Rio Preto, com rumo 
de S24°13'41"E e distância de 1.266,49m, confrontando com a 
propriedade da Fazenda do Estado de São Paulo (matrícula 61.822), 
até o ponto 2; daí segue confrontando com a propriedade da Esta-
ção Ecológica Noroeste Paulista (UNESP), com os seguintes rumos 
e distâncias: S74°04'15"W e 100,01m, até o ponto 3; S17°06'53"E 
e 118,38m, até o ponto 4; S58°47'13"W e 149,53m, até o ponto 5; 
S24°47'12"E e 53,11m, até o ponto 6; N67°42'31"E e 87,37m, até 
o ponto 7; S28°46'17"E e 196,73m, até o ponto 8; S70°25'47"W 
e 43,62m, até o ponto 9; S25°51'20"W e 199,37m, até o ponto 
10; S45°41'28"W e 92,42m, até o ponto 11; S04°50'01"E e 
356,25m, até o ponto 12; N59°07'21"E e 110,87m, até o ponto 
13; S25°04'15"E e 341,99m, até o ponto 14; N68°14'26"E e 
221,40m, até o ponto 15; S70°11'49"E e 132,45m, S04°50'01"E 
até o ponto 16; S12°09'58"E e 146,81m, até o ponto 17; daí segue 
com rumo de S40°24'37"W e distância de 1170,85m, confrontando 
com a propriedade de irmãos Scarpassa, até o ponto 18; daí segue 
confrontando com a propriedade da Fundação Estadual do Bem 
Estar do Menor (atual Fundação Casa), com os seguintes rumos e 
distâncias: N53°20'28"W e 85,42m, até o ponto 19; S41°44'48"W 
e 90,35m, até o ponto 20; daí segue confrontando com a pro-
priedade de Batista Carnicel Martins, com os seguintes rumos e 
distâncias: N29°44'33"W e 107,24m, até o ponto 21; N19°14'25"W 
e 314,82m, até o ponto 22; N18°46'01"W e 98,62m, até o ponto 
23; N22°24'31"W e 56,20m, até o ponto 24; N26°42'57"W e 
186,77m, até o ponto 25; daí segue com rumo de N21°38'59"W 
e distância de 221,34m, confrontando com a propriedade de 
Valter Edson Lazaro, até o ponto 26; daí segue confrontando com 
a Estrada de Acesso Particular, com os seguintes rumos e distân-
cias: N50°15'32"W e 258,78m, até o ponto 27; N42°12'53"W e 
113,48m, até o ponto 28; N47°40'24"W e 104,04m, até o ponto 
29; N30°47'02"W e 123,62m, até o ponto 30; N19°45'05"W e 
91,91m, até o ponto 31; N11°38'38"W e 203,52m, até o ponto 32; 
N09°46'38"E e 187,33m, até o ponto 33; N24°05'14"E e 57,20m, 
até o ponto 34; N16°47'26"W e 81,29m, até o ponto 35; daí segue 
com rumo de N50°33'41"E e distância de 116,10m, confrontando 
com a propriedade de Carlos Fernando Cassia Martins, até o 
ponto 36; daí segue confrontando com a propriedade da Estação 
Ecológica Noroeste Paulista (UNESP), com os seguintes rumos e 
distâncias: N51°55'31"E e 417,53m, até o ponto 37; S47°53'49"E e 
252,79m, até o ponto 38; N14°12'38"E e 110,33m, até o ponto 39; 
N17°33'20"E e 82.18, até o ponto 40; N30°20'16"E e 114,91m, até 
o ponto 41; N33°34'05"E e 171,13m, até o ponto 42; N49°59'36"E 
e 91,20m, até o ponto 43; S75°13'40"E e 27,45m, até o ponto 
44; N68°30'04"E e 111,45m, até o ponto 45; N12°10'04"E e 
70,99m, até o ponto 46; N46°00'13"W e 33,03m, até o ponto 
47; N22°06'25"W e 184,14m, até o ponto 48; S66°49'15"W e 
51,46m, até o ponto 49; N20°23'30"W e 120,77m, até o ponto 
50; N56°57'24"W e 211,87m, até o ponto 51; N00°04'04"E e 
40,97m, até o ponto 52; N50°54'00"W e 32,99m, até o ponto 
53; S77°15'18"W e 63,91m, até o ponto 54; S72°20'09"W e 
119,37m, até o ponto 55; S58°35'23"W e 26,97m, até o ponto 56; 
S04°21'09"E e 34,39m, até o ponto 57; S64°13'15"W e 42,42m, até 
o ponto 58; N88°41'28"W e 97,53m, até o ponto 59; S59°59'26"W 
e 145,78m, até o ponto 60; N15°38'02"W e 210,41m, até o ponto 
61, ponto este localizado na margem direita do Córrego Piedade; 
daí segue pela margem direita e à jusante do Córrego Piedade, com 
os seguintes rumos e distâncias: N71°15'08"E e 267,72m, até o 
ponto 62; N41°00'32"E e 41,04m, até o ponto 63; N58°19'54"E e 
343,14m, até o ponto 1, onde teve início esta descrição, encerrando 
uma área de 248,1359 hectares”, constante das transcrições nºs 
24.057, 24.062 e 24.128 do 1º Cartório de Registro de Imóveis, 
transcrições nºs 7.193, 7.202 e 7.203, do 2º Cartório de Registro de 
Imóveis, ambos da Comarca de São José do Rio Preto e as transcri-
ções nºs 139 e 515 do Cartório de Registro de Imóveis da Comarca 
de Mirassol, conforme descrito e identificado nos autos do processo 
SMA nº 2.155/08 (CC nº 34.352/12).

Parágrafo único - Da área localizada no Município de Miras-
sol, descrita e caracterizada nos termos do “caput” deste artigo, 
excluem-se aquelas atualmente ocupadas pela Estação Ecológi-
ca do Noroeste Paulista, criada pela Lei nº 8.316, de 05 de junho 
de 1953, pela Fundação Casa e pelo Instituto de Zootecnia.

Artigo 2° - A área de que se trata o artigo anterior ficará 
sob a administração da Secretaria do Meio Ambiente, com des-
tinação ao Instituto Florestal, e será utilizada juntamente com a 
área contígua de 131,80ha descrita no artigo 3° do Decreto n° 
53.969, de 23 de Janeiro de 2009, totalizando 379,935ha, no 
desenvolvimento de pesquisas científicas e experimentos com 
espécies florestais nativas, gerando modelos de recuperação 
ambiental de áreas alteradas, promovendo a difusão e transfe-
rência tecnológica, podendo buscar intercâmbio técnico – cientí-
fico com demais instituições e órgãos setoriais afetos a este fim.

Artigo 3º - Fica o Instituto Florestal incumbido de, no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias, desenvolver estudos e propor 
medidas a serem implementadas para a transformação da área 
envolvendo as glebas abaixo identificadas em Floresta Estadual, 
nos termos da Lei n° 9.985, de 18 de Julho de 2000:

I – gleba São José do Rio Preto, consistente em parte de 
uma área ocupada pelo Instituto Penal Agrícola “Dr. Javert 
de Andrade” de São José do Rio Preto, localizada na Avenida 
Marginal, Rodovia Washington Luiz, SP-310, Km 442, Jardim do 
Centro, naquele município, com área de 131,80ha (cento e trinta 
e um hectares e oitenta ares), conforme descrito e caracterizado 
no processo GG-140/08, atualmente sob a administração da 
Secretaria do Meio Ambiente;

II – gleba Mirassol, consistente em parte de uma área 
remanescente ocupada pelo Instituto Penal Agrícola “Dr. Javert 
de Andrade”, em terreno contíguo ao mencionado no inciso I 
deste artigo, localizado no Município de Mirassol, com área de 
248,135ha (duzentos e quarenta e oito hectares e cento e trinta 
e cinco ares), descrita e caracterizada nos termos do artigo 1º 
deste decreto.

Parágrafo único - As medidas objetivando a transformação 
da área em Floresta Estadual têm ainda como fundamento a 
necessidade de fortalecimento do mecanismo de proteção à 
Estação Ecológica do Noroeste Paulista, importante Unidade 
de Conservação que abriga significativo remanescente do 
patrimônio florestal da região, constituindo-se em valiosíssimo 
banco genético, sendo que o reflorestamento, com as espécies 
nativas no seu entorno, visa propiciar melhores condições para 
o estabelecimento de zona amortecimento, abrigo para fauna 
silvestre, produção de sementes, além da ampliação de área 
verde para a população.

Artigo 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua 
publicação.
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taria do Meio Ambiente
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Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014.

o Decreto nº 59.261, de 5 de junho de 2013, e sua adequação à
legislação ambiental;ç

5. ao cadastramento de áreas ciliares e o monitoramento de
sua recomposição ou regeneração;p ç g ç

6. à execução de pesquisa científica e ao desenvolvimento, ç p q
aperfeiçoamento e difusão de metodologias de recuperação p ç g p ç
ambiental, inclusive visando à redução do custo da restauração 
de vegetação nativa;g ç

7. à realização de ações para a mobilização, sensibilização ç ç p ç ç
e capacitação de técnicos, agentes públicos e produtores rurais p ç g p p
para a recomposição de matas ciliares e da vegetação nativa emp p ç
bacias formadoras de mananciais de água;g

8. ao estímulo a iniciativas de Municípios paulistas voltadas 
à recuperação de matas ciliares.p ç

Artigo 2º - São objetivos específicos do Programa Mata 
Ciliar:

I - contribuir para a conservação dos recursos hídricosp
visando à segurança hídrica;g ç

II - maximizar os benefícios ambientais advindos dos inves-
timentos públicos e privados realizados para o cumprimento de p
obrigações legais;g ç g

III - reduzir o custo social do cumprimento da legislação 
ambiental;

IV - apoiar produtores rurais, em especial os pequenos, parap p
a recuperação de matas ciliares;p ç

V - oferecer alternativa segura para pessoas físicas e jurídi-g p p j
cas interessadas em, de forma voluntária, financiar o plantio de p
florestas nativas para a compensação de emissões de carbono ep p
neutralização de pegada hídrica;ç p g

VI - promover e incentivar o plantio de florestas nativas p
para uso econômico.

Artigo 3º - O Programa Mata Ciliar terá como áreas de g g
abrangência prioritária as Bacias Hidrográficas estudadas nog p g
Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos parap p
a Macrometrópole Paulista, bem assim no Plano de Ação dap ç
Macrometrópole Paulista, cabendo às Secretarias do Meio p
Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos definir as áreas
de intervenção, considerando:ç

I - a presença de pontos de captação para abastecimento p ç p p ç p
público outorgados pelo DAEE – Departamento de Águas ep g
Energia Elétrica;g

II - a vulnerabilidade do aquífero subterrâneo;q
III - a suscetibilidade à erosão;
IV - a importância para a conservação da biodiversidade;p p ç
V - o índice de cobertura natural conforme Inventário 

Florestal.
§ 1º - As intervenções nas áreas abrangidas pelo Programaç g p g

Mata Ciliar deverão ocorrer preferencialmente de montante parap
jusante e de forma contínua no território.

§ 2º - A área de abrangência do Programa Mata Ciliar pode-g g p
rá ser ampliada mediante resolução conjunta dos Secretários dop ç j
Meio Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos.

Artigo 4º - Os objetivos do Programa Mata Ciliar serão g j g
atendidos por meio do estabelecimento de mecanismos parap
alocação, nas áreas prioritárias, de recursos advindos de:ç p

I - obrigações de reposição florestal devidas em razão:g ç p ç
a) da supressão de vegetação nativa para uso alternativop g ç p

do solo, como previsto nas Leis federais nº 12.651, de 25 dep
maio de 2012, e nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e na
Lei nº 13.550, de 2 de junho de 2009, nas hipóteses e condiçõesj
autorizadas pela referida legislação;p g ç

b) de compensação e mitigação que envolvam plantio de p ç g ç q p
vegetação não vinculado a áreas pré-determinadas, estabeleci-g ç p
das em processos de licenciamento ou fiscalização ambientais;p ç

II - projetos de incentivo econômico previstos na Lei nºp j
13.798, de 9 de novembro de 2009;

III - financiamento pelo Fundo Estadual de Prevenção e Con-p ç
trole da Poluição – FECOP e pelo FEAP – Fundo de Expansão do ç p p
Agronegócio Paulista, observada a legislação aplicável;g g ç p

IV - conversão de multas simples em serviços de melhoriap ç
e recuperação da qualidade ambiental, nos termos previstosp ç q p
no parágrafo único do artigo 27 do Decreto n° 60.342, de 4 dep g
abril de 2014.

Artigo 5º - Fica criada a unidade-padrão denominadag p
Árvore-Equivalente (AEQ), segundo a qual serão mensuradas as q g q
obrigações de que trata o inciso I do artigo 4º deste decreto, bemg ç q g
como os projetos de recomposição de vegetação.p j p ç g ç

Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente estabele-g
cerá, em resolução, a metodologia para converter, em AEQ, asç g p
obrigações de reposição florestal e os projetos de recomposiçãog ç p ç p j p ç
de vegetação, observando, no que couber, os seguintes critérios:g ç

1. bioma;
2. características da vegetação;g ç
3. importância ecológica do remanescente;p g
4. importância para a conservação de recursos hídricos;p p ç
5. conteúdo de carbono presente na biomassa ou potencial

de sequestro de carbono;q
6. resiliência do ecossistema na área como determinante do

grau de dificuldade para recomposição e custo de implantação g
de projeto;j

7. metodologia de recomposição e prazo esperado para ag p ç
restauração de processos ecológicos;ç p g

8. manejo previsto da vegetação após recomposição.j p g ç p p ç
Artigo 6º - O cumprimento das obrigações a que se refere g p g ç q

o inciso I do artigo 4º deste decreto, observadas as hipóteses e g p
condições admitidas pela legislação aplicável ao caso, poderáç p g ç p p
ser efetuado mediante as seguintes modalidades previstas nag
Lei nº 10.780, de 9 de março de 2001:ç

I - através de recursos próprios com plantio em novas áreas,p p p
em terras próprias ou pertencentes a terceiros, por meio da p p p p
execução de projeto de recomposição aprovado pela Secretariaç p j
do Meio Ambiente;

II - através do recolhimento de valor-árvore a uma asso-
ciação de reposição florestal credenciada pela Secretaria doç p
Meio Ambiente.

§ 1º - O valor-árvore a ser recolhido para as associaçõesp ç
de reposição florestal será calculado considerando o número de p ç
AEQ devidas e o valor unitário da AEQ definido pela respectiva p p
associação em função dos custos de implantação, manutenção e ç ç p ç
gerenciamento dos projetos de reposição florestal.p j p ç

§ 2º - As obrigações a que alude o “caput” deste artigog ç q p g
serão consideradas extintas mediante ato específico da Secre-
taria do Meio Ambiente.

Artigo 7º- As associações de reposição florestal deverãog ç p ç
atender aos seguintes requisitos, para fins de credenciamento g q p
junto à Secretaria do Meio Ambiente:

I - possuir:p
a) finalidades definidas em estatuto que incluam a exe-q

cução de projetos de recomposição de vegetação nativa ou ç p j
reposição florestal;ç

b) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades – g
CRCE, conforme Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011;

II - estar regularmente registradas no órgão competente;g g g p
III - não estar inscritas no Cadastro Informativo dos Cré-

ditos não Quitados de Órgãos e Entidade Estaduais – CADIN 
ESTADUAL;

IV - comprovar regularidade fiscal.p g
§ 1º – O credenciamento das associações de reposição flo-ç p ç

restal será condicionado, ainda, à comprovação de capacidade p ç p
técnica e operacional para a execução de projetos de recompo-p p ç p j p
sição de vegetação e à apresentação do programa de reposiçãoç g ç p ç p g p ç
que se pretende implantar, com a indicação do bioma, da região q p p ç
de atuação e da extensão da área a ser abrangida.ç g

§ 2º - A Secretaria do Meio Ambiente deverá definir os 
procedimentos para credenciamento das associações.p ç

Artigo 8º - Para o fim de que trata o inciso I do artigo 6º g q g
deste decreto, o detentor da obrigação poderá executar projeto g ç p p j
de recomposição de vegetação cadastrado pela Secretaria dop ç g ç p
Meio Ambiente, nos termos do artigo 9º deste decreto.g

Artigo 9º - A Secretaria do Meio Ambiente selecionará pro-g p
jetos de recomposição de matas ciliares nas áreas prioritárias a j p ç
que alude o artigo 3º deste decreto.

§ 1º - Os projetos de que trata o “caput” deste artigo deve-p j q p g
rão atender a requisitos definidos em resolução do Secretário q ç
do Meio Ambiente e poderão ser apresentados por quaisquer p p
pessoas físicas ou jurídicas interessadas.j

§ 2º - No ato da aprovação do projeto de recomposição de p ç p j p ç
vegetação, a Secretaria do Meio Ambiente indicará a quantidadeg ç q
de AEQ aplicável ao caso específico, nos termos a que alude o p p
“caput” do artigo 5º deste decreto.p g

Artigo 10 - A execução dos projetos de recomposição deg ç p j p ç
vegetação no âmbito do Programa Mata Ciliar será acompa-g ç g p
nhada em sistema eletrônico de informações disponibilizadoç p
pela Secretaria do Meio Ambiente, integrado ao SICAR-SP, que p g q
deverá possibilitar a consulta a informações sobre a localizaçãop ç
e andamento dos projetos por qualquer interessado.p j p q q

Parágrafo único - Os detentores de obrigações de reposição g g ç p ç
florestal, as associações de reposição florestal e os proponentes ç p ç p p
de projetos deverão comunicar ao órgão ambiental competente p j g p
o projeto de recomposição a ser executado e a quantidade dep
AEQ.

Artigo 11 – A partir da data da publicação da resolução g p p ç ç
aludida no parágrafo único do artigo 5º deste decreto, deverãop g g
ser expressos em quantidade de AEQ, no que couber:p q q

I - os Termos de Compromisso de Recuperação Ambientalp p ç
destinados à formalização da obrigação de execução da repo-ç g ç ç p
sição florestal, prevista no inciso I do artigo 4º deste decreto;p g

II - os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental p p ç
destinados à conversão de multa simples em serviços de preser-p ç p
vação, melhoria e recuperação da qualidade do meio ambiente, ç p ç q
a que se refere o parágrafo único do artigo 27 do Decreto n°q p g
60.342, de 4 de abril de 2014.

Artigo 12 – Os Termos de Compromisso de Recuperaçãog p p ç
Ambiental firmados antes da publicação deste decreto junto a p ç j
órgãos da Secretaria do Meio Ambiente e à CETESB – Compa-g p
nhia Ambiental do Estado de São Paulo poderão ser revistos, p
observada a legislação pertinente, tendo suas obrigações con-g ç p g ç
vertidas, no que couber, em reposição florestal a ser cumpridaq p
nos termos também deste decreto.

Artigo 13 – A Secretaria do Meio Ambiente instituirá, por g p
resolução, Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, con-ç j g p ç
forme artigo 23 da Lei nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, eg
artigo 63 do Decreto nº 55.947, de 24 de junho de 2010, visandog j
a incentivar a recuperação de matas ciliares e a implantação de p ç p ç
florestas de espécies nativas ou de espécies nativas consorciadasp p
com exóticas e de sistemas agroflorestais e silvipastoris nas g
áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar.g p g

Artigo 14 - Os Projetos de Pagamentos por Serviços Ambien-g j g p ç
tais poderão, a critério da Secretaria do Meio Ambiente e nos p
termos admitidos pela legislação, ser executados por intermédio p g ç p
da instituição bancária designada como agente financeiro doç g g
tesouro estadual, conforme previsto no artigo 8º do Decreto nºp
59.260, de 5 de junho de 2013.j

Artigo 15 – Poderá ser concedido, aos proprietários oug p p
possuidores de imóveis rurais localizados nas áreas abrangidasp g
pelo Programa Mata Ciliar que optarem pela recomposição da p g q p p p ç
vegetação no próprio imóvel, visando à constituição da Reserva g ç p p ç
Legal exigida pela Lei federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012:g p

I - apoio técnico para a elaboração de projeto de recompo-p p ç p j p
sição da Reserva Legal, incluindo a recomendação de modelos ç g ç
com espécies nativas e espécies de interesse econômico ade-p
quados à região;g

II - prioridade para participação em projetos de incentivo p p p p ç p j
à recuperação de matas ciliares, incluindo Projetos de Paga-p ç j g
mento por Serviços Ambientais, respeitados os requisitos legais p
pertinentes;

III - prioridade ao acesso a linhas de financiamento parap p
a recomposição da Reserva Legal e recuperação de áreas de p ç g p ç
preservação permanente, observados os requisitos e demais p ç p
condições pertinentes fixados em lei.ç p

Artigo 16 - As áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar g g p g
são consideradas prioritárias, observados os requisitos e demais p q
condições legais, para as ações do Programa Melhor Caminho,ç g p ç g
executado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento por p g p
meio da CODASP – Companhia de Desenvolvimento Agrícola 
de São Paulo.

Artigo 17 - As Secretarias do Meio Ambiente, de Agricul-g g
tura e Abastecimento e da Segurança Pública, esta última pelo g ç p
Comando de Policiamento Ambiental, bem assim a CETESB – 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, deverão observar p
a área de abrangência do Programa Mata Ciliar no planejamen-g g p j
to e execução de ações de fiscalização, em seus respectivos ç ç ç p
campos de atuação, priorizando o controle do desmatamento p ç p
irregular e de novas ocupações em Áreas de Preservação Perma-g p ç ç
nente, de Reserva Legal e demais áreas de uso restrito, além dag
conservação do solo.ç

Artigo 18 - Os projetos de recomposição de vegetaçãog p j p ç g ç
executados no âmbito do Programa Mata Ciliar não poderãog p
abranger áreas desmatadas após 22 de julho de 2008 ou queg p j q
tenham sido, a qualquer tempo, objeto de autuação por supres-q q
são irregular de vegetação.g g ç

Artigo 19 – Este decreto entra em vigor na data de sua g g
publicação, ficando revogado o Decreto nº 52.762, de 28 de p ç
fevereiro de 2008.
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